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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da __ª Zona Eleitoral do Ceará


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA __ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
URGENTE – COVID-19 – DEFESA SAÚDE PÚBLICA – CAMPANHAS ELEITORAIS EM DESACORDO COM AS NORMAS SANITÁRIAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio de sua Representante que esta subscreve, vem, com o devido respeito, perante este honroso juízo, com fundamento no artigo 41, §1º e 2º da Lei n.º 9.504/1997 e na Resolução n.º 23.610/2019, do Tribunal Superior Eleitoral, propor, pelas razões de fato e direito a seguir expostas, o presente PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS ELEITORAL em face de
(LISTAR PARTIDOS/DIRETÓRIOS/COLIGAÇÕES...)
I – DA LEGITIMIDADE MINISTERIAL
Como defensor do regime democrático, o Ministério Público tem legitimidade para intervir em todo o processo eleitoral, atuando em todas as fases: inscrição dos eleitores, convenções partidárias, registro de candidaturas, campanhas, propaganda eleitoral, votação e diplomação dos eleitos. A intervenção do Parquet também ocorre em todas as instâncias do Judiciário, em qualquer época (havendo ou não eleição), e pode ser como parte (propondo ações) ou fiscal da lei.
A legitimidade do Ministério Público para promover as ações pertinentes perante a Justiça Eleitoral sustenta-se na própria Carta Magna, que atribuiu à instituição a defesa do regime democrático (CF, art. 127), além de outras atribuições previstas na Lei Orgânica do Ministério Público da União, a Lei nº 8.625/93, notadamente os artigos 25, IV, “a”, e 27, I e II, na legislação eleitoral, partidária e outras. Some-se a isso que ao Ministério Público incumbe a salvaguarda dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
Desta feita, é dever do Parquet, em fiscalização ao cumprimento da lei eleitoral e da defesa de direitos difusos (saúde pública) dos cidadãos durantes as companhas eleitorais, principalmente, durante o enfrentamento da pandemia decorrente do novo coronavírus, na qual acarretou calamidade pública em quase todos os municípios do estado do Ceará.
II – DOS FATOS
II.A) – Da atuação ministerial administrativa
Com o advento da propaganda eleitoral em 27 de setembro de 2020, este Órgão Ministerial tomou conhecimento de diversos eventos promovidos pelos demandados que vão de encontro com as determinações das autoridades de saúde pública, sobretudo com aglomeração de pessoas.
Intentando evitar a continuidade deste cenário, esta Agente Ministerial propôs o firmamento de um termo de acordo instituindo balizas para evitar multidão de simpatizantes nas atividades desempenhadas pelas coligações. Em que pese a discussão travada, os requeridos informaram que não possuíam interesse em proceder com o acordo.
Por conseguinte, expediu-se a Recomendação nº _________, de __ de setembro de 2020, a qual segue anexa, instruindo aos demandados, em suma, que se abstivessem de realizar, durante todo o período de campanha eleitoral, qualquer tipo de evento de propaganda eleitoral que gere aglomeração de pessoas, enquanto houvesse vedação determinada pelas normas sanitárias vigentes, sejam elas federais, estaduais ou municipais, bem como em, sendo permitido, que se deixassem de realizar o evento de campanha em desacordo com referidas normas.
Ainda no documento expedido, as coligações e partidos foram cientificados que o descumprimento das orientações ministeriais acarretaria em responsabilização criminal e ajuizamento de ações civis públicas, com preceitos cominatórios, buscando a cessação da prática de eventos em desacordo com as normas sanitárias vigentes. 
Não obstante as diversas medidas instadas na seara extrajudicial, o Ministério Público não logrou êxito em firmar um acordo conjunto com os partidores e coligações deste município. De outra banda, conforme será explanado no tópico a seguir, os promovidos, em arrepio as disposições legais, promoveram diversos atos de campanha que acarretaram em multidão de simpatizantes.
Como se não fosse o bastante, os demandados, ao depararem-se com a quantidade de pessoas nos atos, não tiveram a prudência de dispersá-las, pelo contrário, é possível vislumbrar nos arquivos de vídeo anexos que os requeridos mantiveram conduta negativa e, em determinadas situações, manifestaram sentimento de euforia diante da presença de seus militantes.
II.B) – Dos eventos promovidos pela coligação "_________________" – ____________
Os arquivos audiovisuais atinentes a este subtópico estão disponíveis em pasta digital do OneDrive/SharePoint, cujo o acesso foi franqueado ao e-mail da secretaria de vara, no seguinte link: ______________________
Ainda durante o período de convenção partidária, em __ de setembro, os responsáveis pelo evento promoveram aglomeração de pessoas e fizeram uso de poluição sonora após o encerramento do ato de pré-campanha eleitoral.
Conforme infere-se nos arquivos acessíveis pelo supracitado link, o prefeito __________________, a primeira-dama e secretaria ______________, a pré-candidata ________________o, estiveram na área externa do ambiente onde ocorria a convenção e estimulavam os indivíduos que os aguardavam do lado de fora com acenos e sinais de comemoração, induzindo-os a continuar com a conduta vedada mesmo diante de multidão acima da permitida, vídeo-arquivos anexos.
(PRINTS E URL)
Já no período eleitoral, em __ de setembro, foi realizada motocada pelo Distrito de ________________, igualmente inobservando as determinações sanitárias:
(PRINTS E URL)
Em __ de setembro promoveu-se encontro com a juventude que foi precedido de motocada e carreata pela sede do município e aglomeração de pessoas em frente ao _______________, onde foi realizado o ato político.
Em 02 de outubro foi realizada carreata no Distrito de São José, precedida com deslocamento ordenado de veículos da sede do município até o referido Distrito, veja-se frames de vídeos anexos:
Em 05 de outubro foi realizada carreata e motocada pela sede do Município de ______________/CE em reação a decisão proferida pelo juízo eleitoral quanto a candidatura da pré-candidata _________________.
Por fim, em __ de outubro, os militantes da pré-candidata ______________ procederam com mesma conduta:
(PRINTS E URL)
II.C) – Dos eventos promovidos pela coligação "_________________" – ____________
Os arquivos audiovisuais atinente a este subtópico estão disponíveis em pasta digital do OneDrive/SharePoint, cujo o acesso foi franqueado ao e-mail da secretaria de vara, no seguinte link: ___________________
Ainda durante o período de convenção partidária, em __ de setembro, a pré-candidata ________ e o seu vice proveram ato político no patamar da capela de _______________________, nas adjacências do bairro _______________, com número de pessoas superior a cem e sem respeitar o distanciamento mínimo entre os presentes, conforme documentos anexos.
(PRINTS E URL)
Em __ de setembro, a coligação "_____________" realizou "adesivaço" no _______________, Centro, inobservando qualquer diretriz para tanto, fazendo amontoado de carros ao invés de drive thru e ensejando imensa quantidade de pessoas festejando o ato e fazendo uso de bebida alcoólica, conforme infere-se nos arquivos de vídeos anexos e suas reproduções abaixo:
(PRINTS E URL)
Em __ de outubro, foi realizado encontro com a juventude, o qual, nos mesmos moldes do realizado pela coligação "__________________", foi precedido de carreata e encerrado com aglomeração de pessoas na Avenida _________.
(PRINTS E URL)
Igualmente, em __ de outubro, a coligação realizou aglomeração durante o período noturno no Distrito de ____________, estando os presentes sem utilizar máscaras, inobservado o distanciamento necessário e fazendo uso de bebida alcoólica. Em mesmos termos, é possível visualizar pré-candidatos a vereador e líderes partidários festejando junto a populares, conforme infere-se nos vídeos anexos e suas reproduções a seguir:
(PRINTS E URL)
iII – DO direito
III.A) Do cenário pandêmico do Covid-19
Como é de conhecimento geral, o Brasil atravessa situação de emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência da infecção humana pelo COVID-19. Em 30 de janeiro deste ano, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus (COVID19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). 
A ESPII é considerada, nos termos do Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido à disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e imediata”. 
Diante disso, o Ministério da Saúde, em 03 de fevereiro, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011, declarou “Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional”, em decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública.
Em 11 de março, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos. 
O Governo do Estado do Ceará, por meio do Decreto nº ________________ de 2020, decretou situação de emergência em saúde, devido ao aumento do número de casos suspeitos e a confirmação de casos de contaminação pela COVID-19 no Estado do Ceará, dispondo sobre diversas medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana pelo novo coronavírus, tendo intensificado as medidas por meio do Decreto nº ___________ de 2020 e alterações posteriores. Vale ressaltar que o Estado do Ceará foi um dos mais afetados pela pandemia no país, chegando ao patamar de ___________ casos confirmados, em __ de setembro, espalhados por todos os municípios cearenses, com taxa de letalidade de __, conforme dados do IntegraSUS
 Por meio do Decreto nº 33.608, de 30 de maio de 2020, instituiu a regionalização das medidas de isolamento social e iniciou o processo de abertura responsável das atividades econômicas e comportamentais, obedecendo a critérios técnicos, sanitários e epidemiológicos, publicando semanalmente novos decretos que disciplinam quais atividades estão liberadas e/ou vedadas em cada região de saúde do Estado do Ceará, conforme a fase do processo em que os municípios se encontram.
As atividades liberadas, nos termos dos decretos acima mencionados, devem cumprir o Protocolo Geral de medidas sanitárias para impedir a propagação da COVID-19, bem como os protocolos setoriais da atividade.
Na ausência de vacina ou tratamentos comprovadamente eficazes no combate à doença, as medidas profiláticas e preventivas – como uso de máscaras, isolamento e distanciamento sociais – possuem papel de excelência neste contexto pandêmico, evitando internações, mortes, entre outras lesividades, afora o desmantelamento do orçamento público já tão comprometido com tal situação e outras políticas públicas.
A Lei Estadual nº 17.234, de 10 de julho de 2020, estabeleceu a obrigatoriedade da utilização de máscaras de proteção pela população de modo em geral em espaços de uso público e privado no Estado do Ceará, enquanto perdurar o estado de Calamidade Pública, alterada pelo lei nº 17.261, de 13 de agosto de 2020, sob pena de aplicação de multa. 
Embora os dados da COVID-19 venham melhorando em diversos municípios cearenses, o cenário da pandemia em todo Estado ainda inspira cautela e atenção, não se podendo, no entendimento dos especialistas da saúde, prescindir, no atual estágio em que estamos do avanço da doença, do isolamento social e de sua regionalização como políticas públicas de enfrentamento da pandemia, comprometidas, acima de tudo, com a vida das pessoas. 
O Decreto Estadual nº 33.756, de 03 de outubro de 2020, atualmente vigente, manteve a Região de Saúde do Central, a qual ____ faz parte, na quarta fase do processo de abertura
, de modo a que os eventos, em espaço privativo e equipamentos públicos, deverão ser realizados para até 100 (cem) convidados, até 23h, com ocupação limitada a uma pessoa a cada 12 m2, vide tabela II do Decreto Estadual nº 33.756 , de 03 de outubro de 2020.
Ressalta-se que a obrigatoriedade do cumprimento dos Decretos Estaduais foi confirmada pela decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6341.
Embora o Congresso Nacional pela edição da Emenda Constitucional nº 107/2020 tenha alterado as datas do calendário eleitoral, a Propaganda Eleitoral tem início a partir do dia 27 de setembro, a mesma Emenda Constitucional, em seu art. 1.º, § 3.º. VI, permite a limitação da Propaganda Eleitoral em virtude de decisão fundamentada em prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária estadual ou nacional.
De acordo com o declinado na seção “I- Dos Fatos”, desde o período ainda da pré-campanha, os então pré-candidatos já vinham desobedecendo as regras sanitárias e fazendo propaganda antecipada com aglomerações, sem uso de máscaras e sem distanciamento social, tanto que o Ministério Publico requisitou à Delegacia de Polícia de ____________ a instauração de procedimento com vistas a apurar tais circunstâncias.
A situação vem colando em risco a vida e a saúde de centenas de pessoas, que se arriscam, atendendo aos chamados e convocações dos Representados, sem falar na possibilidade de um novo aumento dos casos de COVID, que impactará toda a Região de Saúde d___________.
Centenas de pessoas acompanharam os atos da campanha, amontoadas e sem máscaras, conduzidas pelos demandados em total desrespeito as regras sanitárias e desafiando a pandemia de COVID-19.
III.B) Compatibilização das Normas Sanitárias Vigentes e a Propaganda Eleitoral 
A propaganda eleitoral é uma ferramenta indispensável ao desenvolvimento efetivo do processo eleitoral, estando muito conectada ao direito à liberdade de expressão na esfera política. Mas tal “liberdade de expressão, como qualquer outro direito fundamental, submete-se a restrições que decorrem da necessidade de harmonizá-la com outros valores e direitos constitucionalmente tutelados”, como bem aponta Aline Osório
, atual assessora-chefe da Presidência do TSE
As limitações à liberdade de campanha eleitoral decorrem geralmente do resguardo à isonomia entre os concorrentes e do combate ao abuso de poder, mas também podem resultar de outros valores, como a ordem pública e a proteção à vida. Seja qual for a irregularidade detectada em um ato de propaganda eleitoral, consumado ou iminente, é pacífico que a competência para a apuração – com a eventual punição ou o impedimento do ato impugnado – é da Justiça Eleitoral.O sistema jurídico é uno, sendo eventuais conflitos entre as normas (antinomia) dirimidos pelas diretrizes principiológicas, dentre elas, as previstas na LINDB (Decreto-Lei nº 4.657, de 04/09/1942), integrando-as com o escopo de preservar o bem comum, o interesse coletivo (art. 5º). 
Assim, as normas eleitorais não devem ser interpretadas isoladamente, mas em conjunto com as de ordem sanitária. 
Nesse sentido, a EC nº 107/20 inovou, permitindo que a legislação local e a Justiça Eleitoral limitem atos eleitorais, como a propaganda eleitoral (art. 1º, § 3º, VI), desde que com base em posicionamento técnico de autoridade sanitária estadual ou federal. 
Ou seja, o legislador constituinte expressamente estabeleceu que os atos de campanha são restringíveis pelas determinações de decretos assinados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual ou Federal, o que converge com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 6341/DF, a qual reconheceu a competência legislativa concorrente entre a União e os Estados para o estabelecimento de normas sobre direito sanitário na pandemia.
Na verdade, o próprio Código Eleitoral já evidencia a preocupação legislativa em garantir a higidez e a salubridade da propaganda eleitoral, afirmando em seu art. 243 que “Não será tolerada propaganda: […] VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito”, o qual foi recepcionado pela Constituição de 1988, segundo o já decidido pelo Tribunal Superior Eleitoral
.
A Lei Federal nº 13.979/2020, a qual dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, estabelece as seguintes medidas:
Art. 3º. Para enfrentamento da emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas:
I -  isolamento social;
II -  quarentena;
III -  determinação de realização compulsória de :
a) exames médicos
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou
e) tratamentos médicos específicos.
III - A – uso obrigatório de máscara de proteção individual; (incluído pela Lei 14.019, de 2020).
IV -  estudo ou investigação epidemiológica;
V - exumação, necrópsia, cremação e manejo de cadáver.
Inclusive, o Tribunal Superior Eleitoral publicou recentemente – em parceria com o Ministério da Saúde e algumas entidades médicas – o “PLANO DE SEGURANÇA SANITÁRIA” das eleições de 2020, o qual estabeleceu orientações de âmbito nacional com o objetivo de conciliar o período de campanha com as normas de segurança sanitária em razão da pandemia da Covid-19. 
Às p. 14/18 do documento
, constam recomendações baseadas em estudos técnicos, tais como “evitar eventos e reuniões presenciais e aglomerações”, “utilizar espaços amplos e abertos para contato com outras pessoas e evitar aglomerações”, e “evitar a distribuição de material impresso”.
Fato é que o Decreto Estadual nº 33.756, de 3 de outubro de 2020, último publicado pelo Governo do Ceará, estendeu a vigência da política de isolamento social e a regionalização das respectivas medidas nos municípios do Estado, determinando em seu artigo 2º a:
“I- suspensão de eventos ou atividades com risco de disseminação da COVID-19, conforme previsão no art. 3º do Decreto 33.608, de 30 de maio de 2020, ressalvado o disposto neste Decreto;
b) manutenção do dever especial de proteção em relação a pessoas do grupo de risco da COVID-19, na forma do art. 4º, do Decreto nº 33608, de 30 de maio de 2020, ressalvado o disposto § 8º, deste artigo;
III- recomendação para permanÊncia de pessoas em suas residencias como forma de evitar a disseminação da COVID-19.”
O parâmetro estabelecido pelo último Decreto são os eventos em local privado, admitindo o limite máximo de cem pessoas e adoção de protocolas sanitários. O mesmo parâmetro deve ser utilizado para qualquer outro evento realizado, inclusive em local público, já que foi essa a maneira encontrada para garantir a reunião de pessoas minimizado o risco de contágio.
Portanto, todos os eventos realizados no município de _____________ estão condicionados ao cumprimento de determinadas condições imperativas, conforme acima especificado.
Conquanto, faz-se oportuno ressaltar que o Município de ___________ conta o efetivo policial militar reduzido – fator este que ensejou a propositura da ação civil pública nº _____________ com vistas a reestruturar o órgão local – o qual de condições pessoais e estruturais de fiscalizar, de forma efetiva, todos os eventos que desobedecerem às determinações das autoridades de saúde pública, sendo cogente o deferimento da causa de pedir aqui pontuada.
IV – DA TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA
Os artigos 294, 296 e 300 do Código de Processo Civil assim disciplinam a tutela provisória:
Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.
Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.
(...)
Art. 296. A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou modificada.
Parágrafo único. Salvo decisão judicial em contrário, a tutela provisória conservará a eficácia durante o período de suspensão do processo.
(…)
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
Considerando tratar-se de tutela provisória antecipada fundada na urgência do provimento jurisdicional pleiteado, carece se identificar detidamente o fumus boni iure e periculum in mora. No caso ora apresentado, a verossimilhança das alegações (ou a probabilidade do direito) e o fundado receio de dano irreparável (ou o risco ao resultado útil do processo) se mostram patentes. A documentação que acompanha a inicial configura prova inequívoca do substrato fático que interessa à lide, permitindo a plena compreensão dos fatos narrados nesta exordial.
O art. 6º da Constituição Federal de 1988 erigiu o direito à saúde como um direito social, sendo, antes de tudo, um direito fundamental. O direito público subjetivo à saúde representa consequência indissociável do direito à vida, prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição. Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público.
Desse modo, a realização de atos de campanha eleitoral que gerem aglomerações de pessoas, sejam elas candidatos, apoiadores ou eleitores, fora daquelas já admitidas pelas autoridades sanitárias, ferem as disposições do Código Eleitoral que preceituam que não será tolerada propaganda eleitoral “VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito” (art. 243 do Código Eleitoral), estando assim presente a probabilidade do direito”.
Está patente a reiteração por parte dos promovidos, sobretudo com os seus desinteresses em firmar acordo extrajudicial com vistas a regulamentar a atuação de campanha, os quais manifestam-se no sentido de reunir pessoas sem qualquer limitação, como se não se estivesse passando por uma crise sanitária provocada por vírus cujo contágio é favorecido por aglomeração de pessoas sem qualquer distanciamento.
Tal modus operandi viola as regras estabelecidas por autoridades sanitárias, causando risco de agravar a situação de controle da pandemia neste Município, o que não pode ser aceito por esse juízo, caracterizando assim o perigo na demora e a necessidade de urgência no deferimento da medida ora pleiteada, inclusive, liminarmente, nos termos do art. 300, §2º do CPC.
Assim, entende o Ministério Público que o Poder Judiciário pode (e deve) atuar no sentido de determinar aos candidatos, no âmbito da saúde pública, que se abstenham de efetuar atos políticos em desacordo com as normas sanitárias.
No entanto, para a garantia do resultado útil do presente feito, há que ser concedida tutela de urgência antecipada com a cominação de medida coercitiva pecuniária, com espeque no art. 300, caput
, c/c o art. 139, IV
, do Código de Processo Civil de 2015. Afinal, não havendo previsão de multa assecuratória da eficácia da decisão, inexistirá consequência concreta para seu desatendimento doloso.
Registre-se que o objetivo da presente ação não é impedir a ocorrência de atos de propaganda eleitoral, mas sim de garantir que sejam realizados em conformidade com as disposições legais, no caso as regras sanitárias que objetivam evitar a disseminação do covid-19, de forma a garatir a saúde de todos os envolvidos.
Por fim, urge observar que resta cristalina a demonstração da probabilidade do direito invocado e do grave risco ao resultado útil do processo se a tutela antecipada não for deferida. 
De outro lado, afasta-se eventual impressão de que a medida ora pleiteada liminarmente emana “perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão”, o que contraindicaria o seu deferimento, à luz do art. 300, § 3º, do atual Código de Processo Civil. Ora, demanda-se aqui simplesmente que os mandamentos da EC nº 107/2020 e das normas sanitárias estaduais sejam acatados, sem prejuízo da regular realização do ato de propaganda desde que respeitados todos os protocolos de segurança sanitários estabelecidos como necessários à segurança dos seus participantes e das demais pessoas.
Resta integralmente elucidada a necessidade e a idoneidade desta demanda e do seu pedido liminar para a preservação da higidez do processo eleitoral e do bem-estar dos eleitores e de toda a população do Município de _______________, acossada pelo persistente contexto epidêmico vivenciado no País. Igualmente, não resta dúvida alguma quanto ao preenchimento dos requisitos para a concessão de tutela antecipada e para a estipulação de astreinte, aqui sugerida no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Destarte, torna-se cogente constituir obrigação de não fazer no sentido de que os demandados deixem de promover eventos com aglomerações superiores ao que determinam as normas sanitárias (hoje de cem pessoas), adotando as medidas preconizadas no Decreto Estadual nº 33.742/2020 e nas demais normas de regência, federais, estaduais ou municipais, como uso de máscaras e distanciamento social de uma pessoa a cada 12 m² (doze metros quadrados). Ademais, que se proíba os requeridos de induzir ou fomentar manifestações políticas em desacordo com as normas sanitárias vigentes, ou, sabendo de pretensos atos organizados por seus eleitores, empreenda os meios necessários com o fim de evitá-los.
Outrossim, é urge obriga-os a, quando decidirem realizar eventos presenciais em acordo com as normas sanitárias vigentes, que comuniquem o local, horário, data do ato e os veículos que serão utilizados com aparelhagem de som, em até 72 (setenta e duas) horas de antecedência ao Ministério Público, Órgãos Policiais, Guarda Civil Municipal e Vigilância Sanitária Municipal, para a devida fiscalização do cumprimento da ordem inibitória.
Por fim, que seja ordenado aos requeridos que publicize tais obrigações de não fazer a todos os seus militantes, através dos meios lícitos disponíveis, sobretudo as mídias sociais, esmiuçando todas as vedações estabelecidas e cientificando aos seus simpatizantes, ainda, acerca de responsabilização criminal para aqueles que, embora isolados e sem o conhecimento das coligações ou partidos, insistam em frustrar as determinações do poder púbico atinente a proliferação do Covid-19.
IV – DOS REQUERIMENTOS
Isto posto, esta Agente Ministerial requer de Vossa Excelência:
A) A concessão de tutela provisória de urgência consistente em:
A.1) A) A concessão de tutela provisória de urgência consistente em:
A.1) Que os demandados abstenham-se de promover eventos com aglomerações superiores ao que determinam as normas sanitárias (hoje de cem pessoas), adotando nos atos de campanha passíveis de serem realizados as medidas preconizadas no Decreto Estadual no 33.742/2020 e nas demais normas de regência, federais, estaduais ou municipais, como uso de máscaras e distanciamento social de uma pessoa a cada 12 m² (doze metros quadrados), obrigando-os, a comunicar, caso decidam realizar eventos presenciais, o local, horário, data do ato, em até 72 (setenta e duas) horas de antecedência ao Ministério Público, Órgãos Policiais, Guarda Civil Municipal e Vigilância Sanitária Municipal, para a devida fiscalização do cumprimento da ordem inibitória, sob pena de multa individual no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a cada evento realizado;
A.2) Que os promovidos sejam proibidos de realizar comícios presenciais, carreatas, “motocadas”, passeatas, eventos de ciclismo, cavalgada ou qualquer ato congênere de deslocamento em massa, ante a impossibilidade material de se realizar tais eventos de acordo com as normas sanitárias vigentes;
A.3) Que os promovidos sejam proibidos de induzir ou fomentar manifestações políticas em desacordo com as normas sanitárias vigentes, ou, sabendo de pretensos atos organizados por seus eleitores, empreenda os meios necessários com o fim de evitá-los, sob pena de multa individual no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a cada evento realizado;
A.4) Ordene aos requeridos que publicize tais obrigações de não fazer a todos os seus militantes, através dos meios lícitos disponíveis, sobretudo as mídias sociais, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a efetiva comunicação da decisão judicial, esmiuçando todas as vedações estabelecidas por este juízo e cientificando aos seus simpatizantes, ainda, acerca de responsabilização criminal para aqueles que, embora isolados e sem o conhecimento das coligações ou partidos, insistam em frustrar as determinações do poder púbico atinente a proliferação do Covid-19, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);


B) A citação dos requeridos para que, querendo, contestem a presente ação, no prazo legal, sob pena de revelia;


C) Outrossim, seja determinada a afixação da decisão deste Juízo, acaso acatado o pleito inibitório, no mural da Justiça Eleitoral e veiculada em rádio, de modo que se garanta a mais ampla publicidade possível das normas eleitorais, a fim de que eventual descumprimento dessa determinação possa ser noticiado, pelo interessado, diretamente no bojo da presente Representação;


D) A título de instrução, a produção de todos os meios de prova admitido em direito;


E) Por fim, que a presente demanda seja julgada procedente, confirmando-se os termos deferidos na tutela antecipada de urgência;


E) A título de diligência complementar:
E.1) Que a Delegacia de Polícia seja oficiada, com cópia integral da presente ação, para, no prazo de sete dias, instaurar procedimento investigatório criminal com vistas a aferir possíveis crimes previsto no artigo 268 do Código Penal praticados pelos demandados durante os fatos narrados nesta petição;
E.2) A remessa de cópia da decisão à Polícia Civil, à Polícia Militar, Guarda Civil Municipal e ao Vigilância Sanitária do Município, para fins de conhecimento e imediata atuação, no caso de descumprimento da ordem deste Juízo Eleitoral.


Sem valor da causa (art. 4ºda Resolução nº23.478/2016 do TSE).
Nestes termos, pede deferimento. 
___________________________ de 2020.
__________________________________
Promotora Eleitoral
�	Seção III


	Das atividades nos municípios da Região de Saúde Norte, do Sertão Central e do Litoral Leste/Jaguaribe.


	Art. 8° Os municípios das Regiões de Saúde Norte, do Sertão Central e do Litoral Leste/Jaguaribe permanecerão na Fase 4 do Processo de Abertura Responsável das Atividades Econômicas e Comportamentais no Estado do Ceará, observadas as especificidades previstas nesta Seção.


	§ 3° No município a que se refere este artigo, continuam liberadas as atividades já autorizadas anteriormente à publicação deste Decreto.


�	OSÓRIO, Aline. Direito eleitoral e liberdade de expressão, Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 116.


�	Recurso Especial Eleitoral nº 35182, Acórdão de 19/08/2010, Relator(a) Min. Cármen Lúcia, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 199, Data 15/10/2010, Página 40.


�� HYPERLINK "http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/arquivos/plano-de-seguranca-sanitaria-eleicoes-2020/rybena_pdf?file=http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/arquivos/plano-de-seguranca-sanitaria-eleicoes-2020/at_download/file"��	http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/arquivos/plano-de-seguranca-sanitaria-eleicoes-2020/rybena_pdf?file=http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/arquivos/plano-de-seguranca-sanitaria-eleicoes-2020/at_downl�� HYPERLINK "http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/arquivos/plano-de-seguranca-sanitaria-eleicoes-2020/rybena_pdf?file=http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/arquivos/plano-de-seguranca-sanitaria-eleicoes-2020/at_download/file"��oad/file�.


�	 Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.


�	 Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: [...]


	IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária;
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